
Fluxo de Atendimento



ESCOLA

Acompanhamento

clínico

Comunicar

art. 70-B do ECA
CONSELHO
TUTELAR

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
(ART. 99 DO ECA) E ACOMPANHAMENTO 

DO CASO (ART. 136 DO ECA)

ACOMPANHAR A 
FAMÍLIA

Indícios de crime

REPRESENTAR POR MEDIDAS 
PROTETIVAS (ART. 21, DA LEI N.º

13.431/17 E LEI N.º 14.344/22)

INSTAURAR 
PROCEDIMENTO IPL concluído

OFERECER 
DENÚNCIA

PEDIR 
DILIGÊNCIAS

REQUERER O 
ARQUIVAMENTO

PROPOR AÇÃO CAUTELAR 
DE PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS 
(DEPOIMENTO ESPECIAL)

DIALÓGO C O M OS 
RESPONSÁVEIS

POLÍCIA
CIVIL

MINISTÉRIO
PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

NO DESCUMPRIMENTO D AS MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO APLICADAS

PODER
JUDICIÁRIO

Suspeita de violação de direitos CREAS

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE 

O COMUNICOU A DEMANDA
ADOÇÃO DE AÇÕES COMO: ACOLHIDA; 

ELOBARAÇÃO DO PLANO DE ACOMPANHAMENTO 
FAMILIAR; ATENDIMENTO; INSERÇÃO EM 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 
CONTRARREFERÊNCIA; E OUTRAS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS

ENCAMINHAR O CASO AO C R AS QUANDO 
NECESSÁRIO E APÓS A SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE O 

COMUNICOU A DEMANDA

INFORMAR A S MEDIDAS 
ADOTADAS À 

INSTITUIÇÃO/PORTA DE 
ENTRADA QUE O COMUNICOU A 

DEMANDA

UNIDADE
DE SAÚDE

Informar

MINISTÉRIO
PÚBLICO

NECESS IDADE DE REALIZAR 
PERÍCIA

SOLICITAR AOS PAIS/RESPONSÁVEIS PARA QUE 
LEVEM A CRIANÇA/ADOLESCENTE OU, NA 

IMPOSSIBILIDADE OU OMISSÃO, ACIONAR A SEC. DE 
SAÚDE OU CONSELHO TUTELAR PARA QUE LEVEM

• CONSTATAÇÃO DE GRAVIDEZ
EM DECORRÊNCIA DA
VIOLÊNCIA E MANIFESTAÇÃO
DE VONTADE DE REALIZAR O
ABORTO LEGAL

• PROFILAXIA ISTs

SANTA
CASA

COLETAR O RELATO ESPONTÂNEO OU 
ENCAMINHAR PARA REALIZAR 

ESCUTA ESPECIALIZADA

S E NECESSÁRIO, REPRESENTAR 
POR MEDIDAS CAUTELARES

E M CASO DE FALTA DE 
RESPONSÁVEL LEGAL COM 

CAPACIDADE PROTETIVA (ART. 19,
IV, DA LEI 13.431/17) PROPOR

AÇÃO DE GUARDA PARA FAMÍLIA 
EXTENSA OU AÇÃO DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIACONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:ESCOLA

Quem tomou 

ciência do fato 

Membro da 

comunidade 

escolar

→ Informar ao 
diretor da 

unidade 

escolar.

•Diretor da 

Unidade 

escolar toma 

ciência:

→ Registrar o 
caso em 

sistema 

próprio.

Flagrante Delito
POLÍCIA

MILITAR

ESCUTA 
ESPECIALIZADA



UNIDADE 
DE SAÚDE

Comunicar

art. 70-B do ECA
CONSELHO
TUTELAR

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
(ART. 99 DO ECA) E ACOMPANHAMENTO 

DO CASO (ART. 136 DO ECA)

ACOMPANHAR A 
FAMÍLIA

Indícios de crime

REPRESENTAR POR MEDIDAS 
PROTETIVAS (ART. 21, DA LEI N.º

13.431/17 E LEI N.º 14.344/22)

INSTAURAR 
PROCEDIMENTO IPL concluído

OFERECER 
DENÚNCIA

PEDIR 
DILIGÊNCIAS

REQUERER O 
ARQUIVAMENTO

PROPOR AÇÃO CAUTELAR 
DE PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS 
(DEPOIMENTO ESPECIAL)

ACOMPANHAMENTO 
CLÍNICO

POLÍCIA
CIVIL

MINISTÉRIO
PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

NO DESCUMPRIMENTO D AS MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO APLICADAS

PODER
JUDICIÁRIO

Suspeita de violação de direitos CREAS

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE 

O COMUNICOU A DEMANDA
ADOÇÃO DE AÇÕES COMO: ACOLHIDA; 

ELOBARAÇÃO DO PLANO DE ACOMPANHAMENTO 
FAMILIAR; ATENDIMENTO; INSERÇÃO EM 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 
CONTRARREFERÊNCIA; E OUTRAS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS

ENCAMINHAR O CASO AO C R AS QUANDO 
NECESSÁRIO E APÓS A SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE O 

COMUNICOU A DEMANDA

INFORMAR A S MEDIDAS 
ADOTADAS À 

INSTITUIÇÃO/PORTA DE 
ENTRADA QUE O COMUNICOU A 

DEMANDA

Informar

MINISTÉRIO
PÚBLICO

NECESS IDADE DE REALIZAR 
PERÍCIA

SOLICITAR AOS PAIS/RESPONSÁVEIS PARA QUE 
LEVEM A CRIANÇA/ADOLESCENTE OU, NA 

IMPOSSIBILIDADE OU OMISSÃO, ACIONAR A SEC. DE 
SAÚDE OU CONSELHO TUTELAR PARA QUE LEVEM

• CONSTATAÇÃO DE GRAVIDEZ EM
DECORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA E
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DE
REALIZAR O ABORTO LEGAL

• PROFILAXIA ISTs

SANTA
CASA

COLETAR O RELATO ESPONTÂNEO OU 
ENCAMINHAR PARA REALIZAR 

ESCUTA ESPECIALIZADA

S E NECESSÁRIO, REPRESENTAR 
POR MEDIDAS CAUTELARES

E M CASO DE FALTA DE 
RESPONSÁVEL LEGAL COM 

CAPACIDADE PROTETIVA (ART. 19,
IV, DA LEI 13.431/17) PROPOR

AÇÃO DE GUARDA PARA FAMÍLIA 
EXTENSA OU AÇÃO DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIACONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:UNIDADEDESAÚDE

ENFERMEIROS: PRENCHER AS  
FICHAS DE NOTIFICAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Flagrante Delito
POLÍCIA

MILITAR

ESCUTA 
ESPECIALIZADA





Ponto de Avaliação Conforme orientação

técnica do MPPA?

Presente no fluxo da 

Secretaria de Saúde?

Observações / 

Recomendações

Recepção e escuta inicial Sim Parcialmente (não 

explicita escuta 

protegida ou ambiente 

acolhedor)

Reforçar capacitação para 

acolhimento e escuta

humanizada

Minimização de escutas 

repetidas

Sim Não Evitar recontagem da 

narrativa – ausência de 

menção ao tema

Realização de escuta 

protegida conforme Lei 

13.431/2017

Sim Não mencionado Incluir protocolo de 

escuta protegida por

profissional capacitado

Atenção à segurança 

imediata da vítima

Sim Sim Adequado

Registro detalhado no 

prontuário (lesões, falas, 

condutas)

Sim Não Necessário detalhar 

preenchimento de 

prontuário conforme 

orientação

Sigilo e proteção de 

identidade da vítima

Sim Não mencionado Inserir diretrizes sobre 

sigilo e proteção de 

dados

Encaminhamento

imediato à profilaxia

pós-exposição (HIV, 

Sim Sim Adequado



Oferta de anticoncepção

de emergência

Sim Sim Adequado

Comunicação obrigatória 

ao Conselho Tutelar e ao 

MP

Sim Sim (parcialmente – não

menciona MP)

Incluir obrigatoriedade de 

comunicação ao MP

Encaminhamento para 

atendimento psicológico

Sim Sim Adequado

Participação dos 

responsáveis legais

(quando não forem os

agressores)

Sim Não mencionado Recomendar o 

envolvimento dos 

responsáveis, quando

possível

Formação e capacitação

dos profissionais

envolvidos

Sim Não mencionado Inserir plano de 

capacitação continuada

Existência de fluxo

integrado e centralizado

de atendimento

Sim Parcial (há comunicação, 

mas não fluxo claro de 

integração)

Criar centro de referência 

ou fluxograma de 

integração

Acompanhamento 

longitudinal e em rede 

(RAS)

Sim Sim Manter e formalizar esse

acompanhamento na rede

Ponto de Avaliação Conforme orientação 

técnica do MPPA?

Presente no fluxo da 

Secretaria de Saúde?

Observações / 

Recomendações



FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:UNIDADEDESAÚDE PRIVADAS

Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de Setembro de 2017
Portaria GM/MS n.º 6.734/2025

Item 65, “b” do anexo



ESTAB.
PRIVADO 
DE SAÚDE

CONSELHO
TUTELAR Indícios de crime

POLÍCIA
CIVIL

Suspeita de violação de direitosCREAS

Informar

MINISTÉRIO
PÚBLICO

• CONSTATAÇÃO DE GRAVIDEZ EM
DECORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA E
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DE
REALIZAR O ABORTO LEGAL

• PROFILAXIA ISTs

SANTA
CASA

COLETAR O RELATO ESPONTÂNEO

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:UNIDADEDESAÚDE PRIVADAS

ENFERMEIROS: PRENCHER AS  
FICHAS DE NOTIFICAÇÃO DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Flagrante Delito
POLÍCIA
MILITAR

ACOMPANHAMENTO 
CLÍNICO

Ex: Clínicas e 
hospitais 
privados

Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de Setembro de 2017
Portaria GM/MS n.º 6.734/2025

Item 65, “b” do anexo.
Imediata 

(até 24 horas)
SECRET.

DE SAÚDE

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:UNIDADEDESAÚDE PRIVADAS



Comunicar

art. 70-B do ECA
CONSELHO
TUTELAR

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
(ART. 99 DO ECA) E ACOMPANHAMENTO 

DO CASO (ART. 136 DO ECA)

ACOMPANHAR A 
FAMÍLIA

Indícios de crime

REPRESENTAR POR MEDIDAS 
PROTETIVAS (ART. 21, DA LEI N.º

13.431/17 E LEI N.º 14.344/22)

INSTAURAR 
PROCEDIMENTO IPL concluído

OFERECER 
DENÚNCIA

PEDIR 
DILIGÊNCIAS

REQUERER O 
ARQUIVAMENTO

PROPOR AÇÃO CAUTELAR 
DE PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS 
(DEPOIMENTO ESPECIAL)

POLÍCIA
CIVIL

MINISTÉRIO
PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

NO DESCUMPRIMENTO D AS MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO APLICADAS

PODER
JUDICIÁRIO

Suspeita de violação de direitos CREAS

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE 

O COMUNICOU A DEMANDA
ADOÇÃO DE AÇÕES COMO: ACOLHIDA; 

ELOBARAÇÃO DO PLANO DE ACOMPANHAMENTO 
FAMILIAR; ATENDIMENTO; INSERÇÃO EM 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 
CONTRARREFERÊNCIA; E OUTRAS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS

ENCAMINHAR O CASO AO C R AS QUANDO 
NECESSÁRIO E APÓS A SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE O 

COMUNICOU A DEMANDA

INFORMAR A S MEDIDAS 
ADOTADAS À 

INSTITUIÇÃO/PORTA DE 
ENTRADA QUE O COMUNICOU A 

DEMANDA

Informar

MINISTÉRIO
PÚBLICO

NECESS IDADE DE REALIZAR 
PERÍCIA

SOLICITAR AOS PAIS/RESPONSÁVEIS PARA QUE 
LEVEM A CRIANÇA/ADOLESCENTE OU, NA 

IMPOSSIBILIDADE OU OMISSÃO, ACIONAR A SEC. DE 
SAÚDE OU CONSELHO TUTELAR PARA QUE LEVEM

• CONSTATAÇÃO DE GRAVIDEZ E M
DECORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA E
MAN IFESTAÇÃO DE VONTADE DE
REALIZAR O ABORTO LEGAL

• PROFILAXIA ISTs

SANTA
CASA

COLETAR O RELATO ESPONTÂNEO OU 
ENCAMINHAR PARA REALIZAR 

ESCUTA ESPECIALIZADA

S E NECESSÁRIO, REPRESENTAR 
POR MEDIDAS CAUTELARES

E M CASO DE FALTA DE 
RESPONSÁVEL LEGAL COM 

CAPACIDADE PROTETIVA (ART. 19,
IV, DA LEI 13.431/17) PROPOR

AÇÃO DE GUARDA PARA FAMÍLIA 
EXTENSA OU AÇÃO DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIACONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:ASSISTÊNCIASOCIAL

CRAS

SUPERAÇÃO DA 
VIOLÊNCIA

CREAS

ACOMPANHAR A 
FAMÍLIA Superação 

da violência
encaminhamento 

para o PAIF e

SCFV

UNIDADE
DE SAÚDE

Acompanhamento 

clínico
UNIDADE
DE SAÚDE

Flagrante Delito
POLÍCIA

MILITAR

ESCUTA 
ESPECIALIZADA





REPRESENTAR POR MEDIDAS 
PROTETIVAS (ART. 21, DA LEI N.º

13.431/17 E LEI N.º 14.344/22)

INSTAURAR 
PROCEDIMENTO IPL concluídoPOLÍCIA

CIVIL
MINISTÉRIO

PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

INFORMAR A S MEDIDAS 
ADOTADAS À 

INSTITUIÇÃO/PORTA DE 
ENTRADA QUE O COMUNICOU A 

DEMANDA

* NECESS IDADE DE
REALIZAR PERÍCIA

* ACOMPANHAMENTO 
CLÍNICO

SOLICITAR AOS PAIS/RESPONSÁVEIS PARA QUE 
LEVEM A CRIANÇA/ADOLESCENTE OU, NA 

IMPOSSIBILIDADE OU OMISSÃO, ACIONAR A SEC. DE 
SAÚDE OU CONSELHO TUTELAR PARA QUE LEVEM

ESCUTA 
ESPECIALIZADA

DIALÓGO C O M OS 
RESPONSÁVEIS

• CONSTATAÇÃO DE GRAVIDEZ EM
DECORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA E
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DE REALIZAR
O ABORTO LEGAL

• PROFILAXIA ISTs

SANTA
CASA

CONSELHO 
TUTELAR

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
(ART. 99 DO ECA) E ACOMPANHAMENTO 

DO CASO (ART. 136 DO ECA)

NO DESCUMPRIMENTO D AS MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO APLICADAS

CREAS

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE 

O COMUNICOU A DEMANDA

ACOMPANHAR A 
FAMÍLIACREAS

ADOÇÃO DE AÇÕES COMO: ACOLHIDA; 
ELOBARAÇÃO DO PLANO DE ACOMPANHAMENTO 

FAMILIAR; ATENDIMENTO; INSERÇÃO EM 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 

CONTRARREFERÊNCIA; E OUTRAS MEDIDAS 
NECESSÁRIAS

ENCAMINHAR O CASO AO C R AS QUANDO 
NECESSÁRIO E APÓS A SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA

INFORMAR A S MEDIDAS ADOTADAS À 
INSTITUIÇÃO/PORTA DE ENTRADA QUE O 

COMUNICOU A DEMANDA

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOÀ VIOLÊNCIACONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTE 
PORTADEENTRADA:DELEGACIA DE POLÍCIA


